Da Vitória:

A privatização da empresa Vale do rio Doce efetivada em Maio de 1997 foi bastante alardeada por tratar-se de uma empresa lucrativa, possuidora de uma enorme infra-estrutura de transporte, incluindo ferrovias, navios e portos.

Na minha opinião, existem, é claro, posições bem definidas e argumentadas de ambos os lados: há os que defendem as privatizações ressaltando-se argumentos como não caber ao estado o exercício de atividades econômicas, a ineficiência desse Estado em gerir empresas e os constantes casos de corrupção detectados em vários governos. Por outro lado, flutua dentre os contrários à privatização e a suspeitas de que a Vale do Rio Doce teria sido vendida por um preço muito abaixo de seu real valor e ainda com dinheiro público subsidiado.

Tinha eu a época da privatização, e ainda continuo tendo, dúvidas tais como os critérios de avaliação da empresa que segundo notícias não levaram em consideração aspectos importantes como as reservas de minério da empresa e outros. Cabe também dizer que é inegável o salto de qualidade da empresa que após a privatização aumentou consideravelmente seu lucro, o número de empregos criados foi assustador.

Tudo isso só nos faz reforçar uma posição de que é absolutamente necessário rever o processo de privatização e se couber, adotar medidas que possam corrigir possíveis erros de condução deste processo.

Não se pode deixar de observar cuidadosamente o desenvolvimento dessas ações, que não podem servir de ferramenta para um debate político eleitoral visto que a importância de uma companhia como a Vale do Rio Doce é de incomensurável valor para a vida econômica e social do país, com possíveis reflexos em todo o mundo.

PPS:

Quando do processo de privatização da Vale e do Sistema Telebrás, no primeiro mandato de FHC, o PPS era oposição ao governo, mas não éramos contrários ao processo de privatização, em tese, discutíamos a forma de fazê-lo. 

Sabíamos que a empresa Vale era deficitária, por não se pautar pela racionalidade empresarial e eficiência de gestão, visto ser um cabide de empregos para políticos e afilhados de mandatários que a utilizava como forma de composição política e de interesses que não guardavam nenhuma relação com os interesses da empresa. 

Pode-se questionar a forma e o método de efetivar sua privatização, mas é evidente que foi esse fato que a livrou da vampirização a que estava submetida, e a transformou em uma das maiores empresas do mundo em seu setor, com fortes investimentos e ampliação de trabalhadores diretos e indiretos, que beneficiaram positivamente toda economia brasileira. 

Quanto a proposta de reestatização que a CUT vem buscando efetivar, somos frontalmente contrários. Primeiro, por ser uma ação diversionista que busca tirar o foco da população (e dos trabalhadores, em primeiro lugar) da falta de eficiência administrativa do governo do PT, e de seus projetos como o "Fome Zero" e "PAC" que são mais peças de propaganda que projetos efetivos de desenvolvimento sustentado e socialmente justo; Segundo, buscam empanar o sucesso do programa de privatização do governo FHC - apesar de todos os pesares - como o demonstra de forma cabal tanto o exemplo da Vale como o do Sistema Telebrás, que possibilitaram investimentos massivos em modernização e acessibilidade. Por fim, não se deve esquecer que a proposta de reestatização além de demagógica (para se reestatizar a Vale o governo teria que desembolsar algo em torno de 100 bilhões de dólares - seu valor em Bolsa) teria como conseqüência o a paralização de investimentos em todas as áreas que foram privatizadas, como o das comunicações, por exemplo, que seria extremamente danoso para a economia nacional que precisa crescer de forma consistente algo em torno de 5% do PIB, apenas para garantir mercado de trabalho aos jovens que ingressam todos os anos no mercado de trabalho. 

Melhor seria para o país se a CUT e os demais movimentos sociais que são articulados pelo governo Lula, lutassem efetivamente para que as promessas de investimentos  em infra-estrutura, saneamento e educação fossem plenamente realizados obedecendo um cronograma de planejamento de médio e longo prazo, e realmente contribuísse para as necessárias e inadiáveis reformas democráticas que incluísse uma profunda reforma política, tributária, trabalhista e sindical, dotando o país de uma moderna legislação que implementasse o vigoroso processo de modernização da área política, com salutar conseqüência para a economia do país.

